PROCURAÇÃO
OUTORGANTE: [NOME], pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n. [-], com sede na Rua [-], n. [-], Bairro [-], Cidade de [-], CEP [-], neste ato representado por seu(s) representante(s) legal(ais), na forma de seus Atos Constitutivos, Sr.(a) [nome],[estado civil], [profissão], e inscrito no CPF n. [-], e no RG sob o n. [-]/[órgão expedidor],  residente e domiciliado à Rua [-], n. [-],  Bairro [-], cidade de [-]/[-], CEP [-].
Ou no caso de pessoa física
OUTORGANTE: [NOME], pessoa física, [estado civil], [profissão], inscrito(a) no CPF/MF sob o n. [-],  e no RG sob o n. [-]/[órgão expedidor],  residente e domiciliado(a) na Rua [-], n. [-], Bairro [-], Cidade de [-], CEP [-].
OUTORGADO(A): [NOME], pessoa física, despachante aduaneiro(a), inscrito(a) no RDA sob o n. [-], e no CPF sob o n. [-], residente e domiciliado(a) na Rua [-], n. [-], Bairro [-], Cidade de [-], CEP [-].
PODERES ESPECÍFICOS: Representar (o)a OUTORGANTE, no exercício das atividades previstas nos Artigos 808, 809 e 810 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, combinado com as alterações do Decreto n° 7.213/2010; 
1. Representar (o)a OUTORGANTE perante o Sistema de Comércio Exterior – SISCOMEX, Sistema MANTRA, Sistema Mercante do Ministério dos Transportes, bem como junto ao Departamento de Marinha Mercante, praticando quaisquer atos relativos à consolidação e desconsolidação de carga marítima, em nome da OUTORGANTE, informando as autoridades competentes sobre situações atinentes aos embarques/desembarques marítimos;
2. Representar (o)a OUTORGANTE na prestação de esclarecimentos, juntada e retirada de documentos, enfim, praticar quaisquer atos que se relacionem com a consolidação e desconsolidação de carga marítima, despacho aduaneiro e atividades correlatas, representando o(a) OUTORGANTE em tudo o que estiver relacionado a embarques e desembarques, desembaraços aduaneiros de mercadorias, bagagens desacompanhadas, materiais ou equipamentos importados e exportados pelo(a) OUTORGANTE; 
3. Representar (o)a OUTORGANTE, requerendo, subscrevendo, e assinando em seu nome, documentos necessários para o cumprimento deste mandato e documentos relativos ao despacho aduaneiro, inclusive termos de responsabilidade; requerimentos; contratos; recebendo e dando quitação, especialmente no que diz respeito à importação e exportação de mercadorias;
4. Representar (o)a OUTORGANTE na assinatura de Termos de Responsabilidade, com ou sem fiança bancária, em garantia de obrigações tributárias, pedidos de restituição de indébitos, de compensações, nos termos do §1 do art. 808 do Decreto 6.759/2009, suspensão de pagamento do adicional do Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), desistências de vistoria, de acordo com o Artigo 808 do Decreto 6.759/2009;
5. Representar (o)a OUTORGANTE na assinatura de declarações, recebimento e tomada de ciência de notificações, intimações e autos de infração; apresentar contestações às exigências fiscais; impugnações administrativas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil; recursos administrativos aos órgãos da segunda instância ou instância especial;
6. Representar (o) a OUTORGANTE na assinatura da carta de correção de Nota Fiscal (DANFE) e, ainda, outros documentos de exportação, tais como fatura comercial, romaneio de carga (packing list), saque, borderô bancário, lista de peso, certificados, entre eles os de origem (comum, ALADI, MERCOSUL e outros), FORM-A, fatura consular, nota de peso, licença de exportação e paking declaration;
7. Representar (o)a OUTORGANTE no pagamento, ainda que de forma eletrônica, de impostos de importação, sobre produtos industrializados, sobre  circulação de mercadorias e serviços (ICMS), PIS/PASEP e COFINS, penalidades pecuniárias, porventura impostas, bem como taxas, multas e penalidades administrativas e tributárias, e demais despesas havidas nas importações, exportações e trânsito de mercadorias; recibos, inclusive de depósitos de restituições; 
8. Representar (o)a OUTORGANTE na assinatura de autorizações para pagamentos de Cruzeiros de Fretes Marítimos e Aéreos no Brasil, podendo efetuar pagamentos de Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, e assinando termos junto ao Ministério dos Transportes, registro de Declarações de Importação, solicitação de retificações e cancelamento de Declaração de Importação, restituição de tributos, devolução de mercadoria para o exterior, substituição de mercadoria, recibos de mercadoria, materiais ou equipamentos, recibos de contêineres, recibos de restituição de tributos, recursos, requerimento de isenção, redução ou suspensão de tributos, requerimento de regimes especiais aduaneiros, inclusive prorrogação de Admissão Temporária, e outros processos que se reportem a fatos anteriores ou posteriores ao despacho aduaneiro, conhecimentos de transporte marítimo ou aéreo, endosso e correções em BL’s, através da emissão de cartas de correção, assim como cartas declaratórias por extravio de Conhecimentos Originais;
9. Poderes para assinar termos de responsabilidade para pagamentos de fretes e outras taxas devidas relativas ao transporte internacional, e em especial, para assinar o termo de compromisso - declaração de responsabilidade sobre a retirada e devolução de contêineres perante as agências marítimas e agentes de carga (NVOCC/Freight Forwarder), incluindo as disposições da IN-RFB n° 800/2007 e respectivas alterações.
10. Representar (o)a OUTORGANTE no processamento de operações de trânsito aduaneiro em todas as suas fases, assinando termos de vistoria, termos de atracação, aferindo rasuras em conhecimentos de embarque; 
11. Representar (o)a OUTORGANTE perante toda e qualquer repartição pública, nas esferas federal, estadual e municipal, ao Departamento de Polícia Federal, suas divisões e subdivisões, e em particular perante todos os órgãos do Ministério da Fazenda, Secretaria da Receita Federal, Delegacias da Receita Federal, Inspetorias da Receita Federal, Agências da Receita Federal, ou seja, perante todas as Unidades Aduaneiras da Secretaria da Receita Federal que se fizerem necessárias, em todo o território nacional; Empresa de Portos do Brasil S/A – PORTOBRÁS; Companhias Docas de todos os Portos Brasileiros, inclusive perante a Administradora de Hidroviárias e Docas; Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária- INFRAERO, em todo o território nacional, Administração de Portos e Aeroportos bem como as demais concessionárias de portos e aeroportos do Brasil; 
12. Representar (o)a OUTORGANTE perante as empresas permissionárias de estabelecimentos com os recintos alfandegados, assinando e processando alteração na condição de habilitado, a Declaração de Trânsito Aduaneiro (DTA), bem como todos os expedientes necessários ao depósito de mercadoria importada ou destinada à exportação, inclusive despacho aduaneiro de admissão e/ou nacionalização total ou parcial de mercadorias. Além do Certificado ou Conhecimento de Depósitos de emissão automática pela permissionária, o outorgado poderá também solicitar e receber warrants emitidos para quaisquer forma e modalidades de depósitos garantindo mercadorias para exportação e de importação em caráter excepcional;

13. Representar (o)a OUTORGANTE perante o DECEX – Departamento de Comércio Exterior do Ministério da Fazenda, SECEX – Secretaria de Comércio Exterior, Secretaria Nacional da Receita Federal, Ministério dos Transportes e Secretarias Estaduais de Transportes, suas administrações de Portos e Cias. Seguradoras e suas Reguladoras de Sinistros, Cias. Armazenadoras e seus Entrepostos Aduaneiros, Departamento de Marinha Mercante – DMM, Superintendência Nacional da Marinha Mercante, suas Coordenações e Órgãos Regionais, pagar o AFRMM (Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante) mesmo que por meios eletrônicos, por intermédio do SISTEMA MERCANTE e SISCARGA, inclusive junto as Capitanias dos Portos no Brasil, as Delegacias do Trabalho Marítimo, as Secretarias de Estado da Fazenda em todas as unidades da Federação ou Secretarias de Finanças dos Estados, a Rede Ferroviária e a FEPASA, os Consulados, ligações e Embaixadas Estrangeiras, a Federação das Indústrias dos Estados e a Associação Comercial em todo território nacional;
14. Representar (o)a OUTORGANTE perante o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), podendo ainda assinar quaisquer documentos e termos exigidos em legislação vigente e específica inclusive o Termo de Depositário (FORMULÁRIO III) e Termo de Compromisso (FORMULÁRIO IV), amparados pela IN S.D.A n° 36/2006 junto à Secretaria de Defesa Agropecuária (S.D.A.), VIGIAGRO e também as unidades SVA/UVAGRO, os Postos de Vinhos, IBAMA – Instituto Brasileiro de Amparo ao Meio Ambiente e todas as Repartições Públicas e Autárquicas, Federais, Estaduais e Municipal, juntando e retirando documentos, enfim, praticar quaisquer atos que se relacionem com a consolidação e desconsolidação de carga marítima, despacho aduaneiro e atividades correlatas em nome do(a) OUTORGANTE, e tudo o que estiver relacionado a embarques e desembarques, desembaraços aduaneiros de mercadorias, bagagens desacompanhadas, matérias ou equipamentos importados e exportados pelo(a) OUTORGANTE;
15. Representar (o)a OUTORGANTE perante a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, bem como seu demais órgãos  Secretarias Estaduais de Saúde e postos de Atendimento do Ministério da Saúde em seu nome; perante Ministério da Saúde (ANVISA-Agência Nacional de Vigilância Sanitária) do Ministério da Saúde para fins de receber e firmar autos de infração sanitária, notificações, impugnações, recursos administrativos e decisões administrativas, além dos demais termos legais emitidos pela ANVISA, inclusive Termos de Responsabilidade previstos na legislação vigente, pertinentes aos procedimentos de importação de bens, produtos e mercadorias submetidos ao controle e fiscalização sanitária de conformidade a RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 81, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008, no que couber para: 
a) Peticionamento de fiscalização e liberação sanitária para importação de mercadorias sob vigilância sanitária;
b) Acompanhamento das etapas da inspeção sanitária de mercadorias sob vigilância sanitária;
c) Recepção de amostras de contraprova de mercadorias sob vigilância sanitária para análise fiscal ou de controle; 
d) Cientificação de termos legais e outros documentos relacionados à fiscalização de mercadorias sob vigilância sanitária, e apresentação dos meios de defesa, como impugnação, produção de provas e interposição de recursos; 
e) Subscrição de termos de guarda e responsabilidade para autorização de saída de mercadorias sob vigilância sanitária da área alfandegada com ressalva;
 f) Efetivação da inutilização de mercadorias sob vigilância sanitária na forma da legislação sanitária; 
g) subscrever autorização de importação por intermediação predeterminada, conforme capitulo VIII da RDC nº. 81/2008;

h) Acompanhamento e verificação da mercadoria na conferência aduaneira, inclusive da retirada de amostras para assistência técnica e perícia;
16. Representar (o)a OUTORGANTE perante Secretarias da Fazenda ou Finanças dos Estados, Companhias de seguros, Delegacias e Coletorias de receitas Estaduais em todo o território nacional, inclusive assinando a Declaração de Exoneração de ICMS, Ministério da Previdência e Ação Social, Ministério da Aeronáutica, Ministério da Educação Cultura e Esporte,  Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, grupos de fiscalização postal internacional (COLIPOSTAUX), Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, Comissão de Política Aduaneira, Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, e seus órgãos, Banco do Brasil S/A, inclusive suas agências, Banco Central do Brasil e seus departamentos, consulados, ligações e embaixadas Estrangeiras, Federação das Indústrias e Associação Comercial em todo o território nacional, Cias. De Transportes Terrestres, Capitania dos Portos, Delegacias do Trabalho Marítimos; Empresas de Transporte Marítimo, Ferroviário e Rodoviário, Agências de Navegação Marítima e Agências Aéreas, Cias. Aéreas, Agentes de Cargas, e outras empresas voltadas para atividades de comércio exterior, de economia mista ou privada; 
17. Representar (o)a OUTORGANTE na assinatura, retirada e protocolo de documentos referentes ao Licenciamento de Importação de Produtos Controlados pelo Ministério do Exército nos termos da Portaria 09 D Log. 25/06/04, praticando todos os atos que forem de interesse do(a) OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário para a prática e fiel cumprimento deste mandato;
18. Representar (o)a OUTORGANTE, praticando todos os atos que forem de interesse, e tudo o mais que se fizer necessário para a prática e fiel cumprimento deste mandato, podendo, ainda substabelecer esta a outrem, total ou parcialmente, sempre com a reserva de iguais poderes. 

NA POSIÇÃO DE OUTORGANTE, DECLARO: Estar ciente e ser único(a) responsável, pela veracidade de todos os documentos entregues ao(à) OUTORGADO(A), e instrutivos do despacho aduaneiro, bem como pelo conteúdo da carga, exonerando o(a) OUTORGADO(A) de qualquer responsabilidade civil, criminal e solidária, relativamente a todos os serviços prestados, objetos do presente instrumento de mandato, bem como pela veracidade, legitimidade e autenticidade dos documentos fornecidos para habilitação junto aos órgãos governamentais, pela licitude das mercadorias a serem importadas e/ou exportadas, pela origem dos recursos utilizados no comércio exterior e regularidade das transações comerciais objeto do despacho aduaneiro;
Estar ciente não só da responsabilidade civil e criminal, decorrente da inveracidade das informações prestadas nesta procuração, como também das sanções civis e penais a que me sujeito, caso este instrumento de mandato exorbite os limites de poder que a mim é permitido delegar.

Estar ciente de que o(a) OUTORGADO(A) somente possui poderes de representação, por se tratar de mero(a) prestador(a) de serviços, atuante sob o presente mandato, nos termos do art. 653 do Código Civil c/c art. 808 e 809 do Regulamento Aduaneiro, sem ultrapassar ou exorbitar os poderes por mim conferidos;
Estar ciente e assumir integralmente qualquer responsabilidade que recaia, em desfavor do(a) OUTORGADO(A), ressarcindo e indenizando imediatamente o(a) OUTORGADO(A) de qualquer dano ou prejuízo, custas e despesas com qualquer ação administrativa ou judicial que este(a) vier a suportar, requerendo ainda a exclusão do(a) OUTORGADO(A) do polo passivo de qualquer demanda por atos praticados em meu nome, inclusive regressivamente, hipótese em que desde já aceito imediata denunciação à lide.
A outorga concedida tem validade por 01 ano, a contar da data da assinatura da respectiva procuração.
Itajaí, [-] de [-] de 20[-].
___________________________________________________

[NOME]
[CNPJ/MF n. ou CPF/MF n. ] 

[Nome empresa]
1

